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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 18 110-A/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Motricidade Humana, da Universidade Técnica de Lisboa, de 13
de Novembro de 1998, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade Técnica de Lisboa, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de 1998, se encontram
abertos, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concursos externos de
ingresso para provimento das categorias constantes das referências
a seguir indicadas do quadro de pessoal da mesma Faculdade:

Referência n.o 1 — estagiário com vista ao provimento na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe (gestão) da carreira
técnica superior — uma vaga;

Referencia n.o 2 — estagiário com vista ao provimento na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe (relações públicas) da
carreira técnica superior — uma vaga;

Referência n.o 3 — técnico auxiliar de 2.a classe (laboratório)
da carreira técnico-profissional, nível 3 — três vagas.

Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, a publicação do presente aviso foi precedida da neces-
sária consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a
existência de excedentes, que informou não haver pessoal nas con-
dições requeridas. Teve-se também em conta a fixação do número
máximo de não docentes-padrão para o ano lectivo de 1997-1998,
conforme despacho n.o 9526/97 (2.a série) do Ministro da Educação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 21 de Outubro
de 1997, e despacho n.o 1135/98 (2.a série) do reitor da Universidade
Técnica de Lisboa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15,
de 19 de Janeiro de 1998.

2 — Prazo de validade — os concursos são válidos para o preen-
chimento das vagas.

3 — Conteúdo funcional:

Referência n.o 1 — conceber, adaptar e aplicar métodos técni-
co-científicos de âmbito geral ou especializado, elaborando
estudos, concebendo e desenvolvendo projectos e emitindo
pareceres, tendo em vista preparar a tomada de decisão, desig-
nadamente no que se refere à gestão financeira de projectos
nacionais e internacionais;

Referencia n.o 2 — conceber, adaptar e aplicar métodos técni-
co-científicos de âmbito geral ou especializado, elaborando
estudos, concebendo e desenvolvendo projectos e emitindo
pareceres, tendo em vista preparar a tomada de decisão, desig-
nadamente assessorar os órgãos de gestão, apoiar as relações
com o exterior, nomeadamente na prestação de serviços espe-
cializados nas áreas de ensino, mobilidade de estudantes e
cooperação internacional;

Referência n.o 3 — funções de natureza executiva de aplicação
técnica com base no estabelecimento ou adaptação de métodos
e processos enquadrados em directivas bem definidas, exigindo
conhecimentos sobre manuseamento e manutenção de equi-
pamentos laboratoriais, acompanhamento de actividades peda-
gógicas e de investigação, interpretação de manuais e normas
técnicas, práticas de laboratório na área da especialidade de
ciências biológicas e de informática na óptica do utilizador.

4 — Vencimento e condições de trabalho — os vencimentos são
os correspondentes ao índice das respectivas categorias, referenciados
na escala salarial constante do anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro.

4.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Motricidade Humana, da Universidade Técnica de Lisboa, sita
à Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao concurso os indi-

víduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam cumu-
lativamente, até ao fim do prazo de entrega das candidaturas, os
requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais:

Referência n.o 1 — licenciatura em Gestão ou Economia ou
Organização e Gestão de Empresas;

Referência n.o 2 — licenciatura em Línguas e Literaturas Moder-
nas (Inglês e Alemão);

Referência n.o 3 — 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos específicos, com duração de
duas horas, de acordo com o programa de provas constante
do anexo ao despacho RT-12/97, de 24 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997, para as categorias com as referências n.os 1, 2 e 3;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto
a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações ade-
quadas, com avaliação da sua natureza e duração;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Processo de candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao presidente do conselho directivo da
Faculdade de Motricidade Humana, Estrada da Costa, Cruz Que-
brada, 1495 Lisboa, solicitando a admissão a concurso, donde devem
constar os seguintes elementos:

Nome;
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Concurso e referência a que se candidata.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de

identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

o original ou cópia autenticada do mesmo;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;
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g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido a lei da vacinação obrigatória.

9.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 9.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9.4 — Os candidatos pertencentes à Faculdade de Motricidade
Humana ficam dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constam do seu processo individual.

10 — Regime de estágio — o estágio para as categorias com as refe-
rências n.os 1 e 2 será efectuado com base no regulamento aprovado
por despacho do reitor da Universidade Técnica de Lisboa, de 2 de
Novembro de 1993, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295,
de 20 de Dezembro de 1993, e terá a duração de um ano.

11 — Classificação final — na classificação final dos candidatos
adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que, nas fases ou métodos de selecção eliminatórios,
ou na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.1 — A classificação final resulta da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas em todos os métodos de
selecção.

12 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão notificadas aos candidatos, nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho; 248/85 de 15 de Julho; 2/93 de 8 de Janeiro; 204/98, de 11
de Julho; 353-A/89, de 16 de Outubro; e 427/89, de 7 de Dezembro,
e legislação complementar.

17 — A constituição dos júris será a seguinte:

Referência n.o 1

Presidente — Doutor João Manuel Pardal Barreiros, vice-pre-
sidente do conselho directivo da FMH.

Vogais efectivos:

Licenciada Carminda dos Anjos Pequito Cardoso, secretária
da FMH.

Mestre Maria Margarida Ventura Mendes Mascarenhas da
Boa Baptista, assistente da FMH.

Referência n.o 2

Presidente — Doutor João Manuel Pardal Barreiros, vice-pre-
sidente do conselho directivo da FMH.

Vogais efectivos:

Doutor Carlos Alberto Ferreira Neto, presidente do con-
selho científico da FMH.

Licenciada Carminda dos Anjos Pequito Cardoso, secretária
da FMH.

Referência n.o 3

Presidente — Doutor João Manuel Pardal Barreiros, vice-pre-
sidente do conselho directivo da FMH.

Vogais efectivos:

Licenciada Carminda dos Anjos Pequito Cardoso, secretária
da FMH.

Maria Luísa Castela Alves Costa Anes, chefe de repartição
da FMH.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Novembro de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.
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